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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 4a VARA FEDERAL CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO

IPL: 1590/97 (DELEFAZ)

Proc. 98.0035182-5

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Inquérito Policial instaurado com intuito de apurar a autoria e materialidade de delitos, insculpidos no artigo 289, §1º    do Código Penal.

O delito, consistiu, em tese, na utilização de moeda falsa  por MARGARIDA OLÍMPIA DE SOUZA E FRANCISCO FERNANDES MARTINS.

Segundo a Sra  MARGARIDA, o Sr. FRANCISCO utilizou para o pagamento de cervejas uma cédula de R$50,00, e a mesma ao tentar pagar a Brahma, constatou que ela era falsa. O Sr. FRANCISCO ao voltar ao estabecimento da Sra MARGARIDA foi por ela interpelado e chamou a Polícia.

Segundo, o Sr. FRANCISCO, recebeu a nota em pagamento de uma furadeira que o mesmo vendeu para um vizinho, levando a Polícia até a casa do vizinho sendo que este não foi encontrado, e franqueou sua casa a uma busca, sendo que não foi encontrado nenhum equipamento para a falsificação de moedas, nem outras moedas falsas em sua residência, segunda consta do depoimento dos policiais ás fls. 06.

Os mesmos são pessoas humildes, moradores da favela do morro Salgueiro, não tendo como constatar a falsidade da cédula, e como comprova o laudo pericial às fls 20/21, esta era capaz de enganar o homem médio, que dirá pessoas sem instrução.

O tipo penal insculpido no art. 289, §1º do CP destaca que para haver o crime, há a necessidade do agente de que tenha conhecimento da falsidade da moeda, o que configura, para os tradicionais doutrinadores, o dolo de realizar a conduta delituosa, o que exclui portanto a tipicidade. 

Verifica-se, destarte que as condutas praticadas por  MARGARIDA E FRANCISCO não se adequam ao já referido tipo penal, sendo, então, atípica, devido a ausência de conhecimento da falsidade da cédula. Assim, inexiste dolo nas condutas praticadas, e por conseqüência não há ilícito a punir. 

                       Acrescente-se ainda o fato da impossibilidade do prosseguimento nas diligências policiais, uma vez que o local onde os mesmos moram é uma área de risco conforme relatório da Polícia Federal às fls 57.

Isto posto, requer, o Ministério público Federal, o Arquivamento do presente inquérito policial, sem prejuízo do disposto no artigo 18 do Código de Processo Penal e do enunciado da súmula 524 do Supremo Tribunal Federal.

                             Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2001

      
       Procurador da República
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